DESTAQUES IMPORTANTES.

Do livro Famílias & Famílias: Práticas Sociais e Conversações Contemporâneas.

Destacamos.

“(...) reconhecimento da família como um espaço altamente complexo, que se constrói e se reconstrói histórica e cotidianamente por meio de relações e negociações que se estabelecem entre seus membros e outras esferas da sociedade ...¨.  Regina Célia Tamaso Mioto - Cuidados Sociais dirigidos à família e segmentos sociais vulneráveis – Caderno Capacitação em Serviço Social e Política Social – mod. 04 Brasília: CEAD – UNB – 2000.
(Grifo nosso). Pensar a família além da Politica de Assistência Social. Pensar como Direito de Cidadania. Ir além das transferências de renda.
“(...) assistentes sociais não continuem exercendo apenas o papel de executor terminal de politica social, como já evidenciou Neto (1996).
NETTO, J.P. Transformações societárias e Serviço Social: notas para uma análise prospectiva da profissão no Brasil. In: Revista Serviço Social e Sociedade, nº 50. São Paulo: Cortez, 1996, pp.87 -132.
¨(...) uma tradição pautada na lógica da identificação de problemas e na busca de solução para esses problemas. Um exemplo corriqueiro disso é a tendência de o profissional – quase que por impulso – ao entrar em contato com a família que lhe apresenta suas dificuldades, busca a solução de seus problemas dentro de sua rede social primária. Quando recorre à rede social secundaria, ele geralmente o faz por meio de encaminhamentos para resolver determinados problemas. Quando não parte o trabalho com redes articuladas também para atender a determinados problemas de determinadas famílias. Com isso, cria-se um exército para o acompanhamento e monitoramento das famílias e se distancia, na pratica, cada vez mais, do compromisso com a proteção das famílias. (...) Entende-se que os problemas de proteção social não estão restritos às famílias, e a solução desses problemas extrapola as suas possibilidades, pois está condicionada ao acesso à renda e ao usufruto de bens e serviços de caráter universal e de qualidade. Tal redimensionamento impõe uma nova lógica ao trabalho com famílias na perspectiva dos Direitos, estes entendidos como caminho para a concentração da cidadania por meio de politicas sociais de caráter universal, orientadas para o atendimento das necessidades humanas e tendo o Estado como instância responsável por essa garantia e atenção (VIEIRA, 2004; LIMA; MIOTO, 2006.  MIOTO, R.C.T.; NOGUEIRA, V.M.R. Sistematização, planejamento e avaliação das ações dos assistentes sociais no campo da saúde. In:  MOTA, A. E. et al. (Orgs.). Serviço Social e Saúde: Formação e Trabalho Profissional. São Paulo: OPAS, OMS, MS, Cortez, pp .273- 303, 2006.
¨(...) trabalhar com a ideia de matricialidade sociofamiliar não significa, em princípio, atender à lógica da cidadania e do Direito, tal como está posto no texto da lei. A centralidade da família no campo da politica está posto no texto da lei. A centralidade da família no campo da politica social abre espaço tanto para incrementar praticas que promovam a proteção e a participação cidadã das famílias ou, o seu inverso, que reforcem a lógica do controle do Estado sobre as famílias, por meio da reiteração de práticas de caráter disciplinador, praticas essas tão presentes na história do serviço social e da assistência social no Brasil.
Nesta direção, a busca por metodologia de trabalho com famílias deve estar pautada na afirmação de Campos (2008, p 114) de que ¨a metodologia não é outra coisa senão a forma, internamente coerente, refletida, como nossos fundamentos – pretensões teóricas e metodológicas – são colocadas em prática¨.  CAMPOS, M.S. As metodologias e seus componentes – Conferência. Metodologia do Trabalho Social. São Paulo: IEE/PUC – SP, 2008, pp.113 – 129.
“(...) A perspectiva de compreender a família como uma realidade em rede e não nuclearizada deve-se, em grande parte, aos estudos antropológicos como os de Claudia Fonseca ( 1990 e 2002 e Cynthia Sarti (2003) – e, saindo da antropologia, o livro clássico de Elisabeth Boot, Famílias e redes (1976).
“(...) Não podemos pensar o universo simbólico dos pobres a partir de nosso próprio horizonte, porque a família, para o pobre, não é a mesma que para a classe média. Família para o pobre é definida, segundo Cynthia Sári, como aqueles em quem se pode confiar: não havendo status ou poder a ser transmitido; o que vai definir a extensão da família é a rede de obrigações construídas: “são da família aqueles com quem se pode contar, isto quer dizer, aqueles que retribuem ao que se dá, aqueles, portanto, para com quem se obrigações”. (SARTI, 1994, p.52).
SARTI, Cynthia. A família como espelho: um estudo sobre a moral dos pobres. 2ª ed., São Paulo: Cortez, 2003.

“(...) Como reflete Claudia Fonseca, é fácil transformar crianças carentes em menores abandonados, culpabilizando seus   pais. Ao projetar o ideal de uma infância inocente, muitas vezes denunciamos a exploração de uma Criança pobre. Não temos o mesmo olhar em relação às brutalidades cometidas contra seu país. É o que também diz Barros (2005): “estas famílias, na maioria das vezes, estão sendo negligenciadas em termos de politicas publicas e também sofrem com o descaso com que são tratadas e com as injustiças geradas pela desigualdade social ¨ (Op.cit., p 217) O assistente social é um dos maiores notificadores da violência contra crianças e adolescentes – algo extremamente positivo ao se enfatizar o compromisso com as Crianças e os adolescentes. Mas, muitas vezes, as famílias acusadas de negligência são, na verdade, extremamente negligenciadas.  A pobreza, por exemplo, não deveria ser o motivo de afastamento de uma criança de sua família. Mas não é segredo para ninguém que trabalhe nessa área que a pobreza está na base da maior parte das denúncias existentes. Cabe à família promover a proteção para criança e o adolescente, diz a nossa constituição (bem como o ECA). Mas ali diz também que essa é tarefa da família, da sociedade e do Estado (e não necessariamente nessa ordem hierárquica).  A quem denunciar a negligência sofrida por essa família? Como ¨enquadrar ¨ o Estado que pode muito bem ser caraterizado como o principal agente perpetuador da violência – ao não possibilitar educação – saúde para todas as crianças e seus pais, por não oferecer politicas eficazes de transferência de renda, por não prover politicas culturais para essa população, por não garantir um padrão de sobrevivência mínima e decente para cada cidadão e cidadã deste País? ¨.  (Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC, realizado pelo IPEA. Disponível em: http://portaldovolunntario.org.br/documents/00001/0189/109726162757.pdf>.
“(...) Há que se insistir constantemente para não buscar nos indivíduos as razões da situação em que se encontram ou os recursos para superá-la recursos para superá-la, especialmente porque as dinâmicas sociais e econômicas que as desencadeiam não são de sua responsabilidade individual ou direta. É necessário tornar visíveis e objetivas as múltiplas causas, ...¨.
TORES, Abigail Silvestre. Convívio, convivência e Proteção Social entre relações, reconhecimentos e politicas públicas. São Paulo: Veras Editora e Centro de Estudos, 2016 – Serie temas; 10.

“(...) Os excluídos, como todos os homens, têm fome de dignidade. Eles desejam ser reconhecidos como “gente¨, como seres humanos. Necessitam de afeto, de atenção, de sentir que realmente são únicos e que, ao mesmo tempo, são iguais aos seus semelhantes, o que lhes é negado nas relações sociais injustas e discriminadoras. Suas necessidades e desejos não se esgotam-na luta pela sobrevivência biológica. A alegria, a felicidade e a liberdade são necessidades tão fundamentais quanto aquelas, classicamente, conhecidas como básicas: alimentação, abrigo e reprodução. 
SAWAIA, B.B. A falsa cisão retalhada a do homem. In: MARTINELLI, M.L. et al. O uso e o múltiplo nas relações entre as áreas do saber. São Paulo: Cenpec; Fundação Itaú Social; Unicef, 2003.

